
 BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

DEMONSTRAÇÃO DOS SUPERÁVITS/DÉFICITS DOS 
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2015 E 2014

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2015 E 2014

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA ENCERRADO EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2015

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2015 E 2014

1.	 CONTEXTO OPERACIONAL

A CASA DE APOIO CRIANÇA COM CANCER DURVAL PAIVA, fundada em 11 de janeiro de 1999, registrada 
no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, é uma Associação Civil sem fins lucrativos de 
caráter social-filantrópico, com personalidade jurídica de direito privado, tendo por objetivo assistir 
no acompanhamento do seu tratamento em Natal; o menor, o adolescente e o adulto com câncer, de 
família reconhecidamente pobre; abrigar, sem quaisquer ônus em sua casa no regime de pousadas 
com alimentação e dormida; o paciente doente e um acompanhante; fornecer tanto quanto possível 
medicamentos indicados ao tratamento do paciente assistido; desenvolver atividades de laser adequada 
ao estado dos assistidos; esclarecer e promover palestras, eventos de cunho social, educativo e 
relacionado a saúde para os hóspedes e comunidade. 

2.	 APRESENTAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000), em consonância com a ITG 2002 e NBC TG 07 e com as 
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disposições contidas na regulamentação determinada pelo Decreto 7.237 e Decreto 4.327/02 que trata 
da escrituração das demonstrações financeiras das entidades de fins filantrópicos bem como à legislação 
complementar no que lhe é aplicável.

A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada pelo método indireto de acordo com a Norma Contábil 
NBC TG 03.

As Demonstrações Contábeis, incluindo as Notas Explicativas, estão apresentadas adotando-se como 
expressão monetária a “unidade de reais” sendo apresentados de forma comparativa ao exercício 
anterior. A Diretoria Executiva da Entidade autorizou a emissão das Demonstrações em 11 de março 
de 2016.

3.	 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1 – Apuração do resultado – o resultado é apurado pelo regime de competência, incluindo os 
rendimentos financeiros incidentes sobre ativos e passivos circulantes e não-circulantes, bem como os 
efeitos de ajustes de ativos para o valor de realização, quando aplicável;

3.2 – Ativos e Passivos Circulantes – os ativos estão demonstrados pelos valores de realização e os 
passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, todos representados por direitos e obrigações a curto 
prazo;

3.3 – Ativo Imobilizado – Demonstrado ao custo histórico para os bens adquiridos a partir de 1º janeiro 
de 1996, e os anteriores, corrigidos monetariamente até 31 de dezembro de 1995.  A depreciação é 
calculada pelo método linear a taxas que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens;

3.4 – Recursos de Convênios e Projetos a Executar - Passivo Circulante – Representam os recursos 
recebidos de contribuições e subvenções governamentais, reconhecidos com base na NBC TG 07 cujos 
valores encontram-se nas disponibilidades ou contas a receber da Instituição para realização no exercício 
subseqüente, conforme objetos específicos pactuados a serem executados.

APRESENTAÇÃO ANALÍTICA DOS PRINCIPAIS GRUPOS DE CONTAS

4.	 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Incluem os saldos de caixa, bancos, aplicações e fundos de investimentos de liquidez imediata e são 
demonstrados ao custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do balanço. 
Os recursos sem restrições são recursos próprios da Instituição, oriundos das receitas de doações, 
enquanto os recursos com restrições referem a valores recebidos através de Convênios e Projetos a 
serem aplicados nos objetos específicos conveniados entre as partes.

6.	 ATIVO IMOBILIZADO

7.	 OBRIGAÇÕES COM EMPREGADOS E PROVISÕES TRABALHISTAS
Tratam-se de obrigações de natureza salarial decorrentes das relações contratuais com empregados, 
seus respectivos encargos sociais retidos em folha e provisões de férias, conforme descrito:

8.	 RECURSOS DE CONVÊNIOS EM EXECUÇÃO
Referem-se a reconhecimento da obrigação de execução de projetos em decorrência de recurso de 
convênios já recebidos ou a receber das seguintes Instituições/Projetos:

9.	 CONTINGÊNCIAS PASSIVAS
As contingências passivas são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de 
Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. 
Os passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, 
devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas, quando individualmente relevantes. Conforme 
critérios definidos na Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 25 do Conselho Federal de Contabilidade.
De acordo com as informações dos nossos assessores jurídicos, em 31 de dezembro de 2015, não 
existem passivos contingentes de natureza cível ou tributária, havendo Ações Trabalhistas no valor de R$ 
6.828, classificadas como perdas prováveis, estando em fase de liquidação de acordo.

10.	 PATRIMÔNIO SOCIAL
O Patrimônio Social é composto pelos valores de constituição da CASA DE APOIO CRIANÇA COM CANCER 
DURVAL PAIVA, ajustado pelos resultados acumulados de cada exercício encerrado. 

10.1	 Ajustes de Exercícios Anteriores

5.	 CRÉDITOS A RECEBER

São representados por créditos a receber provenientes de Projetos, adiantamentos a fornecedores, 
adiantamentos a empregados, estoque, empréstimos a terceiros assim discriminados:

11.	 RECEITAS COM RESTRIÇÕES
São reconhecidas quando da aplicação dos recursos dos projetos e convênios nos seus objetos 
específicos, conforme descrito:



12.	 RECEITAS SEM RESTRIÇÕES

13.	 CUSTOS OPERACIONAIS COM ASSISTÊNCIA SOCIAL

14.	 GRATUIDADE – SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO

A Entidade faz jus ao Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos por atender o disposto nos artigos. 
4º, 13º e 34º da Lei 12.101/2009.

15.	 ISENÇÕES COM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS:

Em cumprimento ao disposto na Resolução CFC Nº 1409/12, ITG 2002 – Entidades Sem Finalidades 
de Lucros, apresentamos os valores das isenções de contribuições previdenciárias, decorrente da 
condição de Instituição Filantrópica Certificada pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

Natal (RN), 31 de dezembro de 2015.

       José Luís Leiros Cunha       		                        Rilder Flávio de Paiva Campos
      Contador CRC/RN 5574 	                                               Presidente

                                                                                                   

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Senhores 
Diretores e Conselheiros da
CASA DE APOIO A CRIANÇA COM CANCER DURVAL PAIVA - CACC
Natal/RN

Examinamos as demonstrações financeiras da CASA DE APOIO A CRIANÇA COM CANCER DURVAL PAIVA 
– CACC, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas 
demonstrações de superávit ou déficit, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 

explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração da CASA DE APOIO A CRIANÇA COM CANCER DURVAL PAIVA – CACC é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis aplicáveis às pequenas e médias empresas - NBC TG 1.000, e ainda em observação nos 
preceitos da Resolução nº. 1.409/12 do Conselho Federal de Contabilidade – ITG 2002 – Entidades 
sem Finalidade de Lucros, assim como pelos controles internos que a administração determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base 
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres 
de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causadas por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados na circunstância, mas não para expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Entidade. Uma auditoria inclui também a avaliação e adequação das praticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva.

Base para opinião com ressalva
Em 31 de dezembro de 2015, consta no Ativo Imobilizado o valor líquido de R$ 4.516.835, para os 
quais a Instituição encontra-se em processo de levantamento físico, tombamento e valoração dos itens 
patrimoniais, objetivando a implantação dos controles dos respectivos bens, aguardando a apuração dos 
valores a serem ajustados no Balanço Patrimonial. Portanto, pela ausência do valor final apurado, quando 
do encerramento de nosso relatório, não obtivemos evidência apropriada e suficiente para opinar sobre 
o saldo do ativo imobilizado e os efeitos decorrentes do seu ajustamento, da não realização do teste de 
recuperabilidade e avaliação da vida útil (Resoluções do CFC 1.292/2010 e 1.177/09, respectivamente)  
no resultado do exercício e no Patrimônio Social.

Opinião
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos no parágrafo Base para opinião com 
ressalva, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CASA DE APOIO A CRIANÇA COM CANCER 
DURVAL PAIVA – CACC, em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações, para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e 
médias empresas - NBC TG 1000.

Natal/RN, 11 de março de 2016.

CASS AUDITORES E CONSULTORES S/S			   Edilúzia Araújo de Oliveira
Auditores independentes				    Contadora
CRC/RN 0113/O                                                                	 CRC/RN no. 5067/O 
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                                                                                            	 Contadora	
                                                                                            	 CRC/RN nº 7246/O


